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ADENDO CONTRATUAL DE RESPONSABILIDADE, CONSENTIMENTO INFORMADO E LIMITAÇÃO DE RISCO
AO TERMO DE CONSENTIMENTO ESCLARECIDO (TCE)
ENCONTRO TERAPÊUTICO PARA CASAIS (ETC)
Para os devidos fins, que firmo o presente Termo de Consentimento Esclarecido com a empresa Progemaster - Programa de Gestão Comercial e Desenvolvimento Pessoal, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 25.332.575/0001-32, neste ato representada por seu proprietário, Sr. Robson Loureiro Guimarães, brasileiro, casado, portador do RG nº 22.247.706-4 e CPF nº 116.892.498-70, residente e domiciliado à Rua Olímpio Mariano, nº 1019, Vila Mazzei, Itapetininga/SP.
Declaro que li e estou plenamente ciente de todo o conteúdo, reconhecendo que minha assinatura valida este documento para todos os fins legais.
Reconheço que participarei, nas datas ____ a ____ de __________ de 20___, de uma imersão de três dias no Encontro Terapêutico para Casais, de natureza exclusivamente terapêutica e educativa, não destinada a lazer, turismo ou práticas religiosas.
ADENDO DE PROTEÇÃO JURÍDICA, INSTITUCIONAL E METODOLÓGICA - TCE
Instrumento de salvaguarda híbrida destinado à preservação da integridade da marca Progemaster - Programa de Gestão Comercial e Desenvolvimento Pessoal, de seus mentores, da metodologia aplicada e da conduta dos participantes, estabelecendo diretrizes de responsabilidade mútua, ciência prévia e proteção administrativa e judicial do evento.
Pelo presente instrumento, as partes resolvem complementar o Termo de Consentimento Esclarecido (TCE), estabelecendo cláusulas específicas de responsabilidade, consentimento qualificado e limitação de riscos, nos termos dos arts. 104, 113, 187, 188, 393, 421, 422 e 927 do Código Civil Brasileiro, bem como princípios aplicáveis do Código de Defesa do Consumidor.
CLÁUSULA 1 – DA MANIFESTAÇÃO DE VONTADE QUALIFICADA
1.1. O PARTICIPANTE declara que sua adesão ao evento decorre de manifestação de vontade livre, informada, inequívoca e consciente, inexistindo qualquer vício de consentimento.
1.2. Declara ter recebido informações completas, adequadas e suficientes sobre a natureza das atividades, inclusive quanto à possibilidade de desconforto emocional, exposição controlada e enfrentamento psicológico.
1.3. Reconhece que a ausência de participação ativa compromete os resultados, sendo sua responsabilidade o engajamento voluntário nas dinâmicas.
CLÁUSULA 2 – DA ASSUNÇÃO EXPRESSA DE RISCO 
2.1. O PARTICIPANTE assume integral responsabilidade pelos riscos emocionais e psicológicos inerentes às dinâmicas propostas, reconhecendo-os como previsíveis e necessários ao processo terapêutico.
2.2. Nos termos da teoria da assunção do risco, declara ciência de que tais experiências podem envolver:
I – Desconforto emocional;
II – Exposição verbal em grupo;
III – Confrontação de crenças e comportamentos;
IV – Pressão psicológica moderada e controlada.

2.3. Afasta-se, assim, qualquer alegação futura de surpresa, imprevisibilidade ou desconhecimento.


CLÁUSULA 3 - DA LIMITAÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL
3.1. A ORGANIZAÇÃO não será responsabilizada por danos de natureza exclusivamente subjetiva decorrentes da percepção individual do participante quanto às dinâmicas, desde que conduzidas dentro dos parâmetros previamente informados.
3.2. Fica expressamente afastada a responsabilidade por:
I – Desconfortos emocionais inerentes à metodologia;
II – Reações psicológicas individuais não comunicadas previamente;
III – Interpretações subjetivas de exposição ou constrangimento;
IV – Desistência voluntária ou não adaptação ao método.

3.3. A responsabilidade da ORGANIZAÇÃO limita-se aos casos de dolo ou culpa grave devidamente comprovados.
CLÁUSULA 4 - DA INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL INDENIZÁVEL
4.1. O PARTICIPANTE reconhece que as práticas adotadas não configuram ato ilícito (arts. 186 e 187 do Código Civil), por estarem amparadas em consentimento prévio, finalidade legítima e execução controlada.
4.2. O desconforto emocional experimentado não será considerado, por si só, fundamento para pleito indenizatório.
4.3. O participante renuncia, de forma expressa, ao direito de pleitear indenização por dano moral decorrente de situações previamente descritas e aceitas.
CLÁUSULA 5 - DO DEVER DE INFORMAÇÃO E BOA-FÉ OBJETIVA
5.1. A ORGANIZAÇÃO compromete-se a atuar conforme os princípios da transparência, informação adequada e boa-fé objetiva.
5.2. O PARTICIPANTE, por sua vez, compromete-se a agir com lealdade, cooperação e respeito às diretrizes estabelecidas, não podendo agir em contradição com sua própria conduta anterior (venire contra factum proprium).
CLÁUSULA 6 - DO PODER DIRETIVO E METODOLOGIA APLICADA
6.1. O PARTICIPANTE reconhece o poder diretivo da ORGANIZAÇÃO na condução das atividades, incluindo formação de equipes, separação de cônjuges e aplicação de dinâmicas.
6.2. Tais medidas possuem fundamento técnico e terapêutico, sendo indispensáveis à execução da proposta do evento.
6.3. A separação entre cônjuges, inclusive em hospedagem e atividades, é aceita como condição essencial, não configurando qualquer violação de direito individual.
CLÁUSULA 7 - DAS MEDIDAS DISCIPLINARES E CONSEQUÊNCIAS
7.1. O PARTICIPANTE aceita previamente a aplicação de medidas disciplinares pedagógicas decorrentes do descumprimento das regras do evento.
7.2. Tais medidas podem ter natureza individual ou coletiva, com finalidade exclusivamente educativa e reflexiva.
7.3. Não possuem caráter punitivo abusivo, mas sim função de reforço comportamental e aprendizado.




CLÁUSULA 8 - DA INTEGRIDADE FÍSICA E LIMITES DAS DINÂMICAS
8.1. A ORGANIZAÇÃO compromete-se a preservar a integridade física e moral dos participantes.
8.2. Não serão realizadas práticas que envolvam:
I – Violência física;
II – Contato íntimo indevido;
III – Humilhação deliberada;
IV – Exposição degradante.

8.3. Toda exposição ocorre de forma controlada, contextualizada e com finalidade terapêutica.
CLÁUSULA 9 - DA RESPONSABILIDADE POR INFORMAÇÕES OMITIDAS
9.1. O PARTICIPANTE declara ter informado previamente eventuais condições psicológicas, emocionais ou psiquiátricas relevantes.
9.2. A omissão de tais informações afasta a responsabilidade da ORGANIZAÇÃO por eventuais reações adversas.
CLÁUSULA 10 – DA PREVENÇÃO DE LITÍGIOS E RESOLUÇÃO DE CONFLITOS
10.1. As partes comprometem-se a buscar solução amigável para qualquer controvérsia, antes de eventual medida judicial.
10.2. Fica eleito o foro da comarca da sede da ORGANIZAÇÃO para dirimir eventuais conflitos, com renúncia a qualquer outro.
CLÁUSULA 11 – DA DECLARAÇÃO FINAL E ACEITE IRREVOGÁVEL
11.1. O PARTICIPANTE declara que:
I – Leu integralmente o presente instrumento;
II – Compreendeu seus termos técnicos e jurídicos;
III – Teve oportunidade de esclarecer dúvidas;
IV – Concorda integralmente com todas as cláusulas.

11.2. O presente aceite possui caráter irrevogável e irretratável, obrigando as partes ao fiel cumprimento.

Local e Data: _________

Assinatura do Participante: _________

Assinatura do Cônjuge: _________
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